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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. 
CONSORCIADO. PARCELAS PAGAS. DEVOLUÇÃO. GRUPO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que, 
no caso de desistência do consórcio, a restituição dos valores pagos deve 
ocorrer em até 30 (trinta) dias após o encerramento do grupo do consórcio. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 29 de agosto de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. 
CONSORCIADO. PARCELAS PAGAS. DEVOLUÇÃO. GRUPO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que, 
no caso de desistência do consórcio, a restituição dos valores pagos deve 
ocorrer em até 30 (trinta) dias após o encerramento do grupo do consórcio. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JOHN ALVES DE SÁ contra a 

decisão desta relatoria que negou provimento ao recurso especial em virtude da 

incidência da Súmula nº 568 do Superior Tribunal de Justiça. 

Naquela oportunidade, concluiu-se que é devida a restituição de valores 

vertidos por consorciado desistente, porém, tal devolução deve acontecer em até 30 

(trinta) dias, a contar do prazo previsto contratualmente para o encerramento do 

grupo (fls. 343/345 e-STJ).

Inconformado, o agravante interpõe o presente recurso (fls. 348/359 e-STJ) 

afirmando que 
 

"(...) existe uma importante controvérsia jurisprudencial do STF 
quanto a matéria considerada paradigma, que trata-se do reembolso de 
parcelas pagas em decorrência de desistência do contrato de consórcio, em 
flagrante violação ao art. 51, IV, e § 1 da Lei Federal 8078/90" (fl. 354 e-
STJ). 
 
Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada.

É o relatório.
 

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 
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Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Assim como posto na decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça 

possui  o entendimento de que, no caso de desistência do consórcio, a restituição dos 

valores pagos deve ocorrer em até 30 (trinta) dias após o encerramento do grupo do 

consórcio.

Nesse sentido:
 

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE CRÉDITO. CONSÓRCIO 
DE BEM IMÓVEL. DESISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS PELO 
PARTICIPANTE. PRAZO. TRINTA DIAS APÓS O ENCERRAMENTO DO GRUPO. 
ENTENDIMENTO FIRMANDO NO RESP Nº 1.119.300/RS. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. É devida a restituição de valores vertidos por consorciado desistente ao 
grupo de consórcio, mas não de imediato, e sim em até trinta dias a contar 
do prazo previsto contratualmente para o encerramento do plano. Precedente 
firmado em recurso representativo da controvérsia.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.741.693/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/2/2020, DJe 
19/2/2020).
 
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. CONSÓRCIO. 
DESISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS PELO CONSORCIADO. 
GRUPO. APLICAÇÃO DA TESE FIXADA EM SEDE DE REPETITIVOS 
INCLUSIVE EM RELAÇÃO AOS CONTRATOS CELEBRADOS SOB A VIGÊNCIA 
DA LEI 11.795/08. PRECEDENTE (RCL 16.390/BA).
1. 'É devida a restituição de valores vertidos por consorciado desistente ao 
grupo de consórcio, mas não de imediato, e sim em até trinta dias a contar 
do prazo previsto contratualmente para o encerramento do plano.' (REsp 
1.119.300/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14/4/2010, DJe 27/8/2010).
2. Pretensos defeitos na prestação dos serviços. Ausência de clara indicação 
das referidas falhas desde a inicial. Pretensão de mero desligamento. 
Atração do enunciado 7/STJ.
3. Atualização. Ausência de prequestionamento do quanto disposto no art. 30 
da Lei 11.795/08. Atração do enunciado 282/STF.
4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO" (AgInt no REsp 1.689.423/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 26/8/2019, DJe 30/8/2019).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOHN ALVES DE SA
ADVOGADO : JAKSON CLEITON AIRES - DF056399
RECORRIDO : BANCORBRÁS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.A
ADVOGADO : CARLOS LUIZ KUTIANSKI - DF006850

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CONSÓRCIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOHN ALVES DE SA
ADVOGADO : JAKSON CLEITON AIRES - DF056399
AGRAVADO : BANCORBRÁS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.A
ADVOGADO : CARLOS LUIZ KUTIANSKI - DF006850

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 30 de agosto de 2022
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